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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO 
 
 
 
1. DADOS DO PROCESSO 
 
SEI Nº:  0001617-38.2022.6.05.8000 
Unidade Solicitante: 
Seção de Biblioteca, Memória e Arquivo – SEBLIM/COGED 
 
2.  OBJETO 
 
2.1. Natureza do objeto: 
(   ) Prestação de serviços 
( X ) Aquisição 
(   ) Aquisição + prestação de serviços 
 
2.2. Descrição sucinta do objeto:  
Contratação, por 12 meses, de 01 (uma) assinatura do Sistema WEB Gestão Tributária – 
Plano OURO – para acesso de 12 servidores cadastrados. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
Em razão das grandes dificuldades encontradas na legislação tributária, especialmente 
no que diz respeito às obrigações incidentes na contratação de pessoas físicas e 
jurídicas, devido às imprecisões e contornos das normas vigentes a respeito do tema, 
faz-se necessária a contratação de soluções tecnológicas de apoio que permitam ao 
servidor enfrentar as dúvidas existentes com maior objetividade.  

Em pesquisa realizada através da Internet pelas unidades interessadas 
(SECONGE/COFIC/SOF) foi possível identificar diversas empresas que oferecem 
soluções visando atender a esta demanda, com softwares de acesso a banco de dados 
contendo informações atualizadas sobre legislação tributária.  

Conforme informações prestadas pelas mencionadas unidades, somente o Informativo 
on line Gestão Tributária apresenta diferenciais de benefícios exclusivos, não 
contemplados pelas demais empresas do mercado. 

 

3.1. Informar a necessidade a ser atendida/objetivo a ser alcançado com a 
contratação:  

Essa ferramenta tem como objetivo fornecer suporte técnico-jurídico aos trabalhos 
relacionados com retenções de tributos e contribuições previdenciárias, visando uma 
correta aplicação da legislação tributária, evitando retenções indevidas sobre os 
pagamentos realizados aos fornecedores de bens e serviços.  
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Visa, ainda, o melhor atendimento à Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1234/2012, que impõe aos órgãos públicos federais a obrigatoriedade da retenção e 
recolhimentos dos tributos federais; e quanto aos tributos municipais, o atendimento à 
Lei Tributária de cada Município.  
 
Vislumbra-se, também, a otimização no tempo de pesquisa, bem como minimização de 
erros na interpretação da legislação e nos cálculos dos tributos, por tratar-se de 
ferramenta que reúne diversas legislações tributárias, atualizadas, considerando, 
inclusive, que a legislação tributária é bastante dinâmica.  
 
 
3.2. Histórico: 
(   ) Não há histórico de contratações do mesmo objeto. 
( X ) Há histórico.  
Indicar os números dos processos das contratações anteriores: 
 
A Web Gestão Tributária foi adquirida em 2020 no processo de contratação SEI  nº  0142816-

19.2020.6.05.8000.   
 
3.3. Indicar aspectos aprimorados em face das contratações anteriores: 
 
3.4. Alinhamento com o Planejamento Estratégico Institucional  
A presente aquisição está alinhada com o objetivo estratégico do Tribunal, MELHORAR O 
DESEMPENHO DOS PROCESSOS ORGANIZACIONAIS, estando prevista no 
PLANCONT 2022.  
 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
a) Justificativa da contratação por inexigibilidade, conforme Inciso II, Art. 25, Lei 
8.666/1993; 

b) Contratações similares da OPEN TREINAMENTOS EMPRESARIAIS E EDITORA LTDA com 
outros órgãos públicos que justificam a escolha da empresa em razão do preço, 
conforme Inciso III, Art. 25, Lei 8.666/1993. 

 
 ( X ) A unidade solicitante não encontrou outras soluções de mercado capazes de atender a 
todas as necessidades demandadas para resolução do problema ou alcance do objetivo 
esperado. 
(  ) Há outras soluções de mercado que atendem às necessidades demandadas para 
resolução do problema ou alcance do objetivo esperado. 
 
 
4.1. Descrever aqui as soluções encontradas:  
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4.2. Informar os motivos que levaram à escolha da solução a ser contratada, fazendo 
um comparativo com as demais soluções encontradas, quando houver: 
 
A existência de recursos únicos na ferramenta de simulação do sistema web Gestão 
Tributária o torna singular, sendo sua escolha a que melhor atende às necessidades 
da instituição, conforme quadro-resumo abaixo: 
 

1 – Ferramenta de consulta online da tributação na 

 fonte por tipo de serviço (simulador) 

IOB Econet Open 

1.1 – Abrange a retenção do INSS na cessão de mão de      obra 

(retenção de 11% ou 3,5% sobre a nota fiscal 

das empresas terceirizadas). 

  
Não 

  
Sim 

  
Sim 

1.2 – Abrange a incidência do INSS na contratação de  

cooperativas de trabalho. 

  
Não 

  
Não 

  
Sim 

1.3 – Abrange a incidência do INSS na contratação de      pessoas 

físicas autônomas (contribuição patronal e retenção na fonte). 

  
Não 

  
Não 

  
Sim 

1.4 – Diferencia a natureza jurídica do contratado para oferecer a 

orientação específica, de acordo com a referida  informação 

(pessoa física, pessoa jurídica, cooperativa de trabalho ou MEI). 

  
  
Não 

  
  
Não 

  
  
Sim 

1.5 – Diferencia a natureza jurídica do contratante, 

evitando oferecer orientações que não se aplicam à fonte 

pagadora, por causa de sua natureza jurídica. 

  
Não 

Sim (em parte)   
Sim 

1.6 – Orienta acerca da retenção de INSS na 

contratação de empresa optante do Simples Nacional 

  
Não 

  
Sim 

  
Sim 
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1.7 – Identifica quando um serviço não pode ser executado por 

MEI, evitando contratação irregular que ponha o tomador do 

serviço em risco perante os órgãos de controle     e de arrecadação. 

  
  
Não 

  
  
Não 

  
  
Sim 

1.8 – Abrange a incidência do Imposto de Renda Retido na 

 Fonte nos pagamentos a pessoas físicas. 

  
Não 

  
Não 

  
Sim 

1.9 – Abrange a incidência do Imposto de Renda Retido na 

 Fonte nos pagamentos a pessoas jurídicas. 

  
Não 

  
Não 

  
Sim 

 

1.10 – Orienta acerca da retenção do Imposto de Renda na 

 contratação de empresa optante do Simples Nacional 

  
Sim 

  
Sim 

  
Sim 

1.11 – Abrange a incidência das Contribuições Sociais na 

 fonte (CSLL, PIS/Pasep e COFINS) 

  
Sim 

  
Sim 

  
Sim 

1.12 – Orienta acerca da retenção das Contribuições Sociais na 

fonte (CSLL, PIS/Pasep e COFINS) 

na contratação de empresa optante do Simples Nacional 

  
Sim 

  
Sim 

  
Sim 

1.13 – Abrange a incidência do ISS – Imposto Sobre Serviços   
Não 

  
Não 

  
Sim 

1.14 – Permite consulta da tributação pelo código da atividade 

ou sua descrição na Classificação Nacional de  

Atividades Econômicas – CNAE. 

  
Não 

  
Não 

  
Sim 

1.15 – Permite consulta da tributação pelo código da  atividade 

ou sua descrição na Lei Complementar nº 116/2003. 

  
Sim 

  
Sim 

  
Sim 

1.16 – Realiza cálculos a partir de informação dos valores a  

serem pagos ao prestador. 

  
Sim 

  
Sim 

  
Sim 

1.17 – Gera relatórios em PDF para anexação aos 

 processos de contratação ou pagamento. 

  
Sim 

  
Não 

  
im 
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1.18 – Promove atualizações e disponibiliza sem custo       adicional.   

Sim 
  
Sim 

  
Sim 

 

A OPEN TREINAMENTOS, por meio do Web Gestão Tributária, oferece a ferramenta GT-
Fácil, contendo orientação acerca das retenções de INSS, Imposto de Renda, 
Contribuições Sociais (CSLL, PIS/Pasep e COFINS) e ISS – Imposto Sobre Serviços.  

O GT-Fácil permite a análise das atividades que podem ser exercidas por 
Microempreendedor Individual – MEI. É a única ferramenta que faz a simulação levando 
em consideração a natureza jurídica do contratado e, por isso, indica quais atividades 
podem ser exercidas pelo MEI, evitando contratações irregulares. Assim, se o tomador 
do serviço é da área federal,  pode filtrar apenas a legislação que diz respeito ao seu 
perfil, excluindo da pesquisa as leis, instruções normativas e outras normas que se 
aplicam, por exemplo, apenas para empresas privadas. 
 
O GT-Fácil possibilita a consulta pelo código ou pela descrição do serviço na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, enriquecendo em muito as 
formas de pesquisa, já que as atividades que constam deste banco de dados são descritas 
com nível de detalhamento muito maior que na LC 116/2003.  

O GT-Fácil trata também da hipótese de pagamento a pessoa física. 

 
4.3. Estimativa preliminar de preço:  
De acordo com proposta apresentada, o valor da assinatura será de R$ 7.188,00 . 
 
5. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO  
 
5.1. A aquisição envolve algum serviço acessório?  
 

( X ) Não  
(   ) Sim  
Indicar qual: 
 
5.2. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços? 
( X ) Não  
(   ) Sim 
Se sim, indique em qual(is) hipótese(s) do art. 3º do Decreto nº 7.893/2013 a 
justificativa para essa escolha se enquadra: 
(   ) Pelas características do bem, há necessidade de contratações frequentes. 
(   ) É conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas. 
(  ) É conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
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ou a programas de governo 
(  ) Pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 
 
 
 
5.3. Há Ata de Registro de Preços vigente para o mesmo objeto? 
( X ) Não  
(   ) Sim 
Informe o nº da ARP e o termo final: 
 
5.4. O prazo de garantia que será exigido é usual de mercado? 
( X ) Não se aplica  
(   ) Sim  
(   ) Não. 
Justificar a necessidade de garantia diferenciada, a qual demandará a celebração de 
contrato: 
 
5.5. Haverá indicação de marca?   
( X ) Não se aplica  
(   ) Não 
(   ) Sim.  
Justificar a indicação de marca: 
 
5.6. Será necessário apresentar prova ou amostra?   
( X ) Não 
(   ) Sim, será necessário apresentar prova (a prova destina-se a verificar se o produto 
ofertado possui as qualidades informadas pelo fornecedor e se é idôneo a cumprir a 
destinação que lhe será dada. Ex.: verificar se a caixa de papelão suporta o peso mínimo 
exigido; se a impressora imprime com a qualidade exigida ou na velocidade mínima 
estabelecida no TR etc.).  
(  ) Sim, será necessário apresentar amostra (a amostra destina-se a verificar se o 
produto ofertado atende às especificações exigidas). 
Justificar a exigência: 
 
5.7. Há legislação específica aplicável ao objeto?   
( X ) Não  
(   ) Sim 
Indicar a legislação  
 
5.8. Será exigida comprovação de habilitação jurídica específica para 
fornecimento do objeto em questão?  
( X ) Não  
(   ) Sim. Será exigida comprovação de habilitação jurídica. 
Indicar o documento e a legislação que trata da autorização exigida: 
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5.9. Será exigida comprovação de capacidade técnica específica para fornecimento 
do objeto em questão?  
( X ) Não  
(   ) Sim. Será exigida comprovação de capacidade técnica. 
Justificar: 
 
5.10. O objeto a ser adquirido levou em consideração algum aspecto sustentável?   
( X ) Não foi possível identificar nenhum critério de sustentabilidade a ser aplicado ao 
objeto em questão. 
(   ) Há previsão de aplicação de critérios de sustentabilidade  
Descrever os critérios adotados: 
 
5.11. Análise da divisibilidade da solução  
Não se aplica por tratar-se de licitação para um único objeto.  
 
5.12. Há necessidade de adequação do ambiente do Órgão para recebimento da 
solução a ser contratada?  
( X ) Não 
(  ) Sim 
Listar as providências necessárias: 
 
6. OUTRAS OBSERVAÇÕES 
 
7. ANÁLISE DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Ao final do presente estudo, concluiu-se que a contratação é: 
( X ) Viável e necessária, tendo os estudos preliminares evidenciado que a solução é 
possível, técnica e economicamente. 
(    ) Inviável e desnecessária. 
 
 
 

_______________________________________ 
Osnir Mendes Madureira 

SEBLIM/COGED 
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ANEXO I – MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
FASE DA ANÁLISE - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
 

RISCO 1: Atraso na efetivação da contratação por instrução incompleta do 
processo 
Probabilidade: 
(x ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 
Impacto:   
(x ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 
Dano:   
(x ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 

 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do 
risco  

Ação: Aperfeiçoamento da instrução, de modo a facilitar a 
atividade das instâncias de controle. 

 Responsável: SEBLIM 
 

RISCO 2: Não realizar aquisição no ano de 2022. 
Probabilidade: 
(x) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 

Impacto: 
(x) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 

Dano: 
(x) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 
 

Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do 
risco   

 
Ação: Iniciar a realização do processo de aquisição dentro do prazo 
estabelecido no PLANCONT 2022. 

 
 Responsável: SEBLIM 
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RISCO 3: Restrição orçamentária decorrente de cortes significativos na Lei 
Orçamentária que impeça ou prejudique a contratação.  
 
Probabilidade:  
( x  ) Baixo         (   ) Médio          (   ) Alto 
Impacto:  
(   ) Baixo         (   ) Médio          ( x  ) Alto 
Dano:  
(   ) Baixo         (   ) Médio          (   ) Alto 
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco 
 
Ação: Remanejamento de dotações orçamentárias. 
 
Responsável:  
 
RISCO 4: Contratação por preço incompatível com o praticado com outros 
órgãos. 
 
Probabilidade:  
( x ) Baixo         (   ) Médio          (   ) Alto 
Impacto:  
( x ) Baixo         (  ) Médio          ( x  ) Alto 
Dano:  
( x ) Baixo         (   ) Médio          (   ) Alto 
 
Estratégia para eliminar ou minimizar a ocorrência do risco 
 
Ação: Realizar pesquisa sobre os valores contratados por outros órgãos para o 
mesmo objeto.  
 
Responsável: COGED/SEBLIM 

 


